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| - RELATORIO

O projeto da Comisséo de Legislacdo Participativa visa
regulamentar as profissdes de Técnico de Estética e de Terapeuta Esteticista.

Dispbe que somente poderdo exercer a atividade de técnico
de estética e de terapeuta esteticista, respectivamente, os portadores de diploma
de formacdo de estética facial e corporal ou de diploma de nivel superior de
terapia estética. E também garantido o exercicio profissional daqueles que ja
vinham exercendo a atividade h& mais de cinco anos.

Sao definidas as atividades ou competéncias na area de
estética facial e corporal, que incluem para o técnico a limpeza profunda de pele,
tratamento de manchas superficiais, procedimentos pré e pds cirlrgicos,
depilagéo eletronica etc.

Entre as competéncias do terapeuta esteticista, além das
atividades ligadas ao ensino, auditoria, consultoria sobre cosméticos, estdo o
gerenciamento de projetos de desenvolvimento de produtos cosmeéticos e a
elaboracdo de pesquisas mercadoldgicas ou experimentais relativas a estética e
a cosmetologia.



Foram apensados os Projetos de Lei n°® 998, n°® 1.824, n°
1.862, todos de 2003, e n° 3.805, de 2004.

O PL n° 998, de 2003, de autoria do Deputado Fernando
Gongalves, autoriza o exercicio da profissdo aos portadores de diploma de curso
de estética em nivel médio. Nao menciona curso de nivel superior.

Elenca atividades profissionais semelhantes as atribuidas
pelo projeto anteriormente mencionado.

O PL n° 1.824, de 2003, de autoria do Deputado Rubens
Otoni, também dispde sobre a formacdo em nivel médio, ndo mencionando o
CuUrso superior.

Dispde sobre atividades privativas do esteticista e
cosmetologista, entre elas, a correcdo de defeitos da pele.

E atribuida competéncia ao Ministério da Satde para
fiscalizar o exercicio da profissdo, sendo que é concedido prazo de noventa dias
ao Poder Executivo para regulamentar a matéria.

O PL n° 1.862, de 2003, do Deputado Carlos Nader, como
0s projetos anteriores, dispde sobre a exigéncia de curso de nivel médio para o
exercicio da profissdo de esteticista e cosmetologista.

No mesmo sentido que o PL n° 1.824/2003, s&o estipuladas
atividades privativas do esteticista e € atribuida ao Ministério da Saude a
fiscalizag@o do exercicio da profissao.

O PL n° 3.805, de 2004, da Deputada Zulaié Cobra, como o
primeiro projeto examinado (PL n°® 959/2003), define o terapeuta em estética
como o profissional com formag¢éo em nivel superior, e o técnico em estética, o
portador de diploma de nivel médio. S&o elencadas as atividades dos
profissionais.

E o relatério.



II-VOTO DO RELATOR

E de grande relevancia social a regulamentacio da
profissdo de esteticista, conforme sugestdo aprovada pela Comissdo de
Legislacao Participativa.

Varios sao o0s projetos que versam sobre a matéria e
optamos, portanto, pela apresentacédo de substitutivo, baseado no elaborado pela
Deputada Maria Helena, cujo parecer ndo chegou a ser votado por essa
Comissao de mérito.

O exercicio profissional exige qualificacdo, tanto em nivel
técnico como em nivel superior, para que ndo seja precario, tampouco haja
prejuizo da sociedade.

Assim, permitimos o exercicio profissional daqueles com
diplomas de nivel técnico, bem como de nivel superior, reconhecendo sempre 0s
cursos equivalentes ministrados por instituicbes de ensino estrangeiras.

Além disso, é razoavel garantir a continuidade do exercicio
da profissdo aqueles que ja a vinham exercendo h& mais de dois anos e, dessa
forma, j& demonstraram a sua proficiéncia.

Também é admitido o exercicio da atividade pelo técnico
em estética que apresente aprovacdo em exame de competéncia em instituicdo
de ensino que ofereca o curso de nivel técnico.

Deve ser destacado que a terminologia adotada € a mesma
do substitutivo anteriormente elaborado pela Deputada Maria Helena. Técnico em
estética designa o profissional com formacdo no segundo grau, enquanto
tecnélogo designa o profissional com formacédo de nivel superior.

Sao elencadas as varias atividades e funcdes que podem
ser desenvolvidas por todos os profissionais com formacdo em estética, e
algumas que somente os com formag&do em nivel superior podem desenvolver.

O exercicio da profissdo de técnico ou tecndlogo em
estética esta intimamente ligado ao bem estar do individuo e, portanto, com a
saude.



N&o se limita tal profissdo ao aspecto meramente estético
da pessoa. Esté, outrossim, relacionada a melhor qualidade de vida.

Assim, julgamos ser medida de justica a regulamentacao
da profisséo, nos termos de nosso substitutivo.

Diante do exposto somos pela aprovacgéo, nos termos do
substitutivo ora apresentado, do PL n°® 959/2003, PL n° 998/2003, PL n°
1.824/2003, PL n°1.862/2003 e PL n° 3.805/2004.

Sala da Comissao, em de de 2004.

Deputado LUIZ ANTONIO FLEURY
Relator
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COMISSAO DE TRABALHO, DE ADMINISTRACAO E SERVICO
PUBLICO

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 959, DE 2003

Dispbe sobre a regulamentacdo das
profissbes de Técnico em Estética e de
Tecndlogo em Estética.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta lei regulamenta das profissées de Técnico em
Estética e de Tecnodlogo em Estética.

Art. 2° Podem exercer a profissao de Técnico em Estética:

| — os possuidores de diplomas de nivel técnico em estudos
com concentracdo em Estética ou Cosmetologia, expedidos no Brasil, por escolas
oficiais ou reconhecidas na forma da lei;

Il - os possuidores de diplomas de nivel técnico em estudos
com concentragdo em Estética ou Cosmetologia ou equivalentes, expedidos por
escolas estrangeiras e que forem revalidados no Brasil, de acordo com a
legislacdo em vigor;

Il — os que, na data da entrada em vigor desta lei, tenham
exercido, comprovadamente, durante um periodo minimo de dois anos, a
atividade de Técnico em Estética;



IV — 0s que, na data da entrada em vigor desta lei, estejam
exercendo, comprovadamente, a atividade de Técnico em Estética, desde que
apresentem documento relativo a aprovacdo em exame de competéncia para o
exercicio da profissdo, emitido por instituicdo que esteja oferecendo curso de
nivel técnico na area de Estética ou de Cosmetologia, devidamente credenciada
pelo 6rgéo publico de educacao.

Art. 3° Podem exercer a profissdo de Tecndlogo em

Estética:

| — os possuidores de diplomas de nivel superior em estudos
com concentracdo em Estética ou Cosmetologia, expedidos no Brasil, por
escolas oficiais ou reconhecidas na forma da lei;

Il — os possuidores de diplomas de nivel superior em
estudos com concentracdo em Estética ou Cosmetologia ou equivalentes,
expedidos por escolas estrangeiras e que foram convalidados no Brasil, de
acordo com a legislacdo em vigor.

Art. 4° Compete ao Técnico em Estética atuar nas seguintes
atividades, dentre outras:

| — higienizacao e limpeza de pele;
Il — tratamento de acne simples com técnicas cosméticas;

Il — esfoliacdo corporal, bandagens, massagens
cosmeéticas, banhos aromaticos e descoloracéo de pélos;

IV — drenagem linfatica corporal;
V — massagem mecanica, vacuoterapia;
VI — eletroterapia para fins estéticos;

VIl — depilacéo eletronica ou sem uso de equipamentos
eletrénicos;

VIIl — mascaras de face, do pescoco e do colo;
IX — maquilagem;
X — tratamento das maos e dos pés;

XI - hidratacao corporal;



XIl — atividades inerentes as competéncias e habilidades
adquiridas nos estudos com concentracdo em Estética ou Cosmetologia
ministrados por escolas oficiais ou reconhecidas na forma da lei.

Art. 5° Compete ao TecnoOlogo em Estética, além das
atividades descritas no artigo anterior:

| — a direcdo, a coordenagédo, a supervisdo e o ensino de
disciplinas relativas a cursos que compreendam estudos com concentragao em
Estética ou Cosmetologia, desde que observadas as leis e normas
regulamentadoras da atividade docente;

Il — o treinamento institucional nas atividades de ensino e de
pesquisa nas areas de estudos com concentracdo em Estética ou Cosmetologia;

Il — a auditoria, a consultoria e a assessoria sobre
cosméticos e equipamentos especificos de estética;

IV — a elaboragdo de informes, de pareceres técnico-
cientificos, de estudos, de trabalhos e de pesquisas mercadolégicas ou
experimentais relativos a Estética e a Cosmetologia, na sua area de atuacao;

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Sala da Comissao, em de de 2004.

Deputado LUIZ ANTONIO FLEURY

Relator
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